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O presente Projeto de Ixi, de autoria do Vereador Igor Kannário, dispõe sobre ações permanentes de
conscientização nas unidades e estabelecimentos de saúde no intuito de orientar as mulheres para
realização de exames de trombofilia, previamente ao uso de anticoncepcionais.

Confonue aduz o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador, em seu artigo 68, inciso
11, cumpre a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronunciar exclusivamente
acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

Reconhecendo a importância da proposição, o artigo 188 do Regimento Interno da Câmara Municipal
de Salvador estabelece que compete privativamente ao Prefeito o envio de Projeto contendo matéria
que importe aumento de despesa:

Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da
Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e
aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou
empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou
diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à
organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.

Esse entendimento foi corroborado em vários precedentes do STF, a exemplo do seguinte;

Inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda parlamentar a projeto de
iniciativa exclusiva do chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa
afronta os arts. 63. I, c/c o 61, §1", 11, c, da CF.
[ADI 2.791, rei. min. Gilmar Mendes, j. 16-8-2006, P, D,Jde 24-11 -2006.]
= ADI 4.009, rei. min. Eros Grau. j. 4-2-2009, P, DJE de 29-5-2009

Ex positis, ve
razão pela
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